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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE RODOVIAS ESTADUAIS. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO. RECOMPOSIÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 280 DO STF. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Concessionária de 
Rodovias do Oeste de São Paulo - Via Oeste S.A. contra o Estado de São 
Paulo e da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de 
Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP objetivando a recomposição 
do equilíbrio econômico do contrato administrativo de concessão de 
rodovias estaduais.

II - Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido 
para: (a) declarar o direito da autora à recomposição da equação econômico-
financeira do Contrato de Concessão n. 003/CR/98, em razão da alteração 
unilateral do contrato no tocante à substituição de placas de sinalização de 
obras; e (b) condenar as requeridas na obrigação de promover ao 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. No Tribunal a quo, a 
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sentença foi reformada para reconhecer a ocorrência da prescrição. Esta 
Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, se a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".

IV - O Tribunal de origem decretou a prescrição da pretensão da 
parte recorrente, tendo em vista o decurso de mais de cinco anos entre o 
arquivamento do pedido administrativo e o ajuizamento da demanda 
judicial.

V - Conforme constou do acórdão recorrido, no caso, o pedido 
administrativo da parte recorrente foi realizado em 12.5.2008, a fim de obter 
o ressarcimento com a alteração contratual. Após, o processo administrativo 
foi arquivado em 9.2.2012. O prazo voltou a fluir em junho de 2012 e a 
parte recorrente ajuizou a presente demanda somente em 27.3.2018, quando 
já houvera o decurso do prazo prescricional.

VI - Assim constou do acórdão recorrido (fls. 731-732): "(...)  
Em se tratando de tentativa de rediscutir despesas geradas há mais de dez 
anos, sem que tenha o autor, quando do requerimento do ressarcimento, 
sequer logrado impulsionar ao processo administrativo dele decorrente, por 
certo que a pretensão encontra-se fulminada pela prescrição. Ainda que se 
assuma que o suposto processo de análise tivesse suspendido o prazo 
prescricional sem que haja, porém, demonstração de que tenha qualquer das 
partes, após o pleito inicial, impulsionado o processo administrativo teria 
transcorrido o prazo quinquenal.[...]"

VII - Alegou a parte recorrente que não foi notificada do 
arquivamento do pleito administrativo, vindo a ter ciência desse fato apenas 
em 14.8.2015.

VIII - Tal fundamento fático em que se sustenta a pretensão 
recursal implicaria, todavia, o revolvimento do conjunto probatório dos 
autos, o que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

IX - Sobre essa questão da incidência do princípio da actio nata 
e alegação de que a parte recorrente não fora notificada do arquivamento do 
pleito administrativo de reequilíbrio, tem-se que o Tribunal de origem 
solucionou a questão mediante análise de lei local.

X - Apontou o Tribunal de origem que, “nos termos da Lei 
Estadual 10.177/98, ultrapassados os 120 dias do protocolo do 
requerimento, já poderia a concessionária ter buscado seus direitos, 
judicialmente ou nas demais instâncias administrativas” (fl. 733). 
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Incidência, por analogia, do enunciado n. 280 da Súmula do STF.

XI - Nos termos do art. 5° do Decreto n. 20.910/1932, "não tem 
efeito de suspender a prescrição a demora do titular do direito ou do crédito 
ou do seu representante em prestar os esclarecimentos que lhe forem 
reclamados ou o fato de não promover o andamento do feito judicial ou do 
processo administrativo durante os prazos respectivamente estabelecidos 
para extinção do seu direito à ação ou reclamação".

XII - Conforme assentado pela jurisprudência do STJ, "o pedido 
de reconsideração apresentado na via administrativa não tem o condão de 
suspender a contagem do prazo prescricional". (AgInt no AREsp 
1.287.058/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 11/12/2018, DJe 19/12/2018.)

XIII - Diante dos fundamentos adotados no acórdão recorrido e 
do acima exposto, tem-se que não logrou a parte recorrente demonstrar a 
violação do texto legal. Incidência, por analogia, do enunciado n. 284 da 
Súmula do STF.

XIV - No que se refere à divergência jurisprudencial, o não 
conhecimento do recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional 
inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado dissídio (alínea c). 

XV - Agravo interno improvido. 

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVADO : AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS 
DELEGADOS DE TRANSPORTE DO ESTADO DE SAO PAULO-
ARTESP

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. CONCESSÃO DE RODOVIAS ESTADUAIS. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO. RECOMPOSIÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
OCORRÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. FUNDAMENTO EM LEI LOCAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 280 DO STF. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Concessionária de 
Rodovias do Oeste de São Paulo - Via Oeste S.A. contra o Estado de São 
Paulo e da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de 
Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP objetivando a recomposição 
do equilíbrio econômico do contrato administrativo de concessão de 
rodovias estaduais.

II - Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido 
para: (a) declarar o direito da autora à recomposição da equação econômico-
financeira do Contrato de Concessão n. 003/CR/98, em razão da alteração 
unilateral do contrato no tocante à substituição de placas de sinalização de 
obras; e (b) condenar as requeridas na obrigação de promover ao 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato. No Tribunal a quo, a 
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sentença foi reformada para reconhecer a ocorrência da prescrição. Esta 
Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que, se a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos 
levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, 
para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-
probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo 
o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso 
especial".

IV - O Tribunal de origem decretou a prescrição da pretensão da 
parte recorrente, tendo em vista o decurso de mais de cinco anos entre o 
arquivamento do pedido administrativo e o ajuizamento da demanda 
judicial.

V - Conforme constou do acórdão recorrido, no caso, o pedido 
administrativo da parte recorrente foi realizado em 12.5.2008, a fim de obter 
o ressarcimento com a alteração contratual. Após, o processo administrativo 
foi arquivado em 9.2.2012. O prazo voltou a fluir em junho de 2012 e a 
parte recorrente ajuizou a presente demanda somente em 27.3.2018, quando 
já houvera o decurso do prazo prescricional.

VI - Assim constou do acórdão recorrido (fls. 731-732): "(...)  
Em se tratando de tentativa de rediscutir despesas geradas há mais de dez 
anos, sem que tenha o autor, quando do requerimento do ressarcimento, 
sequer logrado impulsionar ao processo administrativo dele decorrente, por 
certo que a pretensão encontra-se fulminada pela prescrição. Ainda que se 
assuma que o suposto processo de análise tivesse suspendido o prazo 
prescricional sem que haja, porém, demonstração de que tenha qualquer das 
partes, após o pleito inicial, impulsionado o processo administrativo teria 
transcorrido o prazo quinquenal.[...]"

VII - Alegou a parte recorrente que não foi notificada do 
arquivamento do pleito administrativo, vindo a ter ciência desse fato apenas 
em 14.8.2015.

VIII - Tal fundamento fático em que se sustenta a pretensão 
recursal implicaria, todavia, o revolvimento do conjunto probatório dos 
autos, o que encontra óbice no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

IX - Sobre essa questão da incidência do princípio da actio nata 
e alegação de que a parte recorrente não fora notificada do arquivamento do 
pleito administrativo de reequilíbrio, tem-se que o Tribunal de origem 
solucionou a questão mediante análise de lei local.

X - Apontou o Tribunal de origem que, “nos termos da Lei 
Estadual 10.177/98, ultrapassados os 120 dias do protocolo do 
requerimento, já poderia a concessionária ter buscado seus direitos, 
judicialmente ou nas demais instâncias administrativas” (fl. 733). 
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Incidência, por analogia, do enunciado n. 280 da Súmula do STF.

XI - Nos termos do art. 5° do Decreto n. 20.910/1932, "não tem 
efeito de suspender a prescrição a demora do titular do direito ou do crédito 
ou do seu representante em prestar os esclarecimentos que lhe forem 
reclamados ou o fato de não promover o andamento do feito judicial ou do 
processo administrativo durante os prazos respectivamente estabelecidos 
para extinção do seu direito à ação ou reclamação".

XII - Conforme assentado pela jurisprudência do STJ, "o pedido 
de reconsideração apresentado na via administrativa não tem o condão de 
suspender a contagem do prazo prescricional". (AgInt no AREsp 
1.287.058/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 11/12/2018, DJe 19/12/2018.)

XIII - Diante dos fundamentos adotados no acórdão recorrido e 
do acima exposto, tem-se que não logrou a parte recorrente demonstrar a 
violação do texto legal. Incidência, por analogia, do enunciado n. 284 da 
Súmula do STF.

XIV - No que se refere à divergência jurisprudencial, o não 
conhecimento do recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional 
inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado dissídio (alínea c). 

XV - Agravo interno improvido. 

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Concessionária de Rodovias do Oeste de São Paulo - Via Oeste 

S.A., com fundamento no art. 105, III, a e c, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar decisão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, nos termos assim ementados (fl. 729):

 
APELAÇÃO. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO. 

CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS. ALTERAÇÃO UNILATERAL DE PLACAS EM 
2008. Ação ajuizada apenas em 2018 que pretende discutir despesas geradas em 2008, e 
cujo pedido administrativo de reequilíbrio financeiro foi arquivado em 2012. Prescrição. 
Ocorrência. Inércia da concessionária no processo administrativo decorrente do pedido de 
reequilíbrio que implica no decorrer do prazo prescricional. Ademais, escoamento do prazo 
prescricional mesmo se considerada a suspensão. Sentença reformada. Reconhecimento da 
prescrição quinquenal da pretensão. Recurso provido.
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Na origem, trata-se de ação ajuizada por Concessionária de Rodovias do Oeste 

de São Paulo - Via Oeste S.A. contra o Estado de São Paulo e da Agência Reguladora de 

Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP 

objetivando a recomposição do equilíbrio econômico do contrato administrativo de 

concessão de rodovias.

Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido para: (a) declarar o 

direito da autora à recomposição da equação econômico-financeira do Contrato de 

Concessão n. 003/CR/98, em razão da alteração unilateral do contrato no tocante à 

substituição de placas de sinalização de obras; e (b) condenar as requeridas na obrigação 

de promover ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato (fls. 646-651).

No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para reconhecer a ocorrência da 

prescrição. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

No recurso especial, Concessionária de Rodovias do Oeste de São Paulo - Via 

Oeste S.A. alega violação do arts. 1º e 4º, ambos do Decreto n. 20.910/1932, sob o 

fundamento de que o Tribunal de origem deveria ter considerado que não se configurou o 

decurso do prazo prescricional, em razão do princípio actio nata. A parte recorrente 

somente tomara ciência do arquivamento do pedido administrativo de reequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato de concessão em 14.8.2015, quando requerido acesso 

ao processo administrativo para extração de cópias, consoante se verifica no documento 

dos autos.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 
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fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 912-913):

 
Demonstrado que a apreciação do recurso interposto pela Agravante não demanda 

revolvimento de matéria fático-probatória, deverá o presente Agravo ser conhecido e 
provido para reconhecer a ofensa aos artigos 1º e 4º do Decreto nº 20.910/32, assim como a 
existência do dissídio jurisprudencial (...)

... ao contrário do entendimento externado na decisão agravada, as matérias suscitadas 
no Recurso Especial da ora Agravante não resvalam, em nenhum momento, na pretensão de 
exame de direito local, de modo que não se aplica ao caso a Súmula nº 280/STF, razão pela 
qual o presente Agravo merece ser conhecido e provido para que o referido Recurso 
Especial interposto seja conhecido por este E. STJ.

 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que, se a Corte de 

origem analisou a controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 

relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o 

reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 

segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial".

O Tribunal de origem decretou a prescrição da pretensão da parte recorrente, 

tendo em vista o decurso de mais de cinco anos entre o arquivamento do pedido 

administrativo e o ajuizamento da demanda judicial.

Conforme constou do acórdão recorrido, no caso, o pedido administrativo da 

parte recorrente foi realizado em 12.5.2008, a fim de obter o ressarcimento com a 

alteração contratual. Após, o processo administrativo foi arquivado em 9.2.2012. O prazo 

voltou a fluir em junho de 2012 e a parte recorrente ajuizou a presente demanda somente 
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em 27.3.2018, quando já houvera o decurso do prazo prescricional.

Assim constou do acórdão recorrido (fls. 731-732):

 
[...]
Elaborado em 2008, pela Secretaria de Comunicação do Governo do Estado de São 

Paulo, novo Manual de Identificação de Placas de Obras, bem como Manual de Uso da 
Logomarca Nova; a Secretaria de Transportes notificou, em 03.04.08, a concessionária 
autora para que todas as placas de sinalização de obras existentes nos trechos concedidos 
fossem alteradas (fls. 390).

Diante do custo da substituição, orçado então em R$ 35.432,20, a concessionária 
pleiteou, em 12.05.08, o ressarcimento do referido impacto contratual (fls. 411/413).

Tal requerimento foi repassado entre os órgãos internos da ARTESP, os quais 
inclusive cuidaram de vistoriar e confirmar a substituição das placas (fls. 437/438), sem que, 
contudo, o pedido de reequilíbrio propriamente dito fosse apreciado.

Tanto assim que o processo administrativo foi, em 09/02/2012, arquivado "até 
eventual nova provocação" (fl. 443).

Circunstância em que se faz inevitável reconhecer a prescrição da presente ação.
[...]
Nessas circunstâncias, em se tratando de tentativa de rediscutir despesas geradas há 

mais de dez anos, sem que tenha o autor, quando do requerimento do ressarcimento, sequer 
logrado impulsionar ao processo administrativo dele decorrente, por certo que a pretensão 
encontra-se fulminada pela prescrição.

Mesmo porque, ainda que se assuma que o suposto processo de análise tivesse 
suspendido o prazo prescricional sem que haja, porém, demonstração de que tenha qualquer 
das partes, após o pleito inicial, impulsionado o processo administrativo teria transcorrido o 
prazo quinquenal.

[...]
 
 

Alegou a parte recorrente que não foi notificada do arquivamento do pleito 

administrativo, vindo a ter ciência desse fato apenas em 14.8.2015.

Tal fundamento fático em que se sustenta a pretensão recursal implicaria, 

todavia, o revolvimento do conjunto probatório dos autos, o que encontra óbice no 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

De qualquer sorte, sobre essa questão da incidência do princípio da actio nata 

e alegação de que a parte recorrente não fora notificada do arquivamento do pleito 

administrativo de reequilíbrio, tem-se que o Tribunal de origem solucionou a questão 

mediante análise de lei local.

Apontou o Tribunal de origem que, “nos termos da Lei Estadual 10.177/98, 

ultrapassados os 120 dias do protocolo do requerimento, já poderia a concessionária ter 
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buscado seus direitos, judicialmente ou nas demais instâncias administrativas” (fl. 733).

Incidência, por analogia, do enunciado n. 280 da Súmula do STF.

Ademais, nos termos do art. 5° do Decreto n. 20.910/1932, "não tem efeito de 

suspender a prescrição a demora do titular do direito ou do crédito ou do seu 

representante em prestar os esclarecimentos que lhe forem reclamados ou o fato de não 

promover o andamento do feito judicial ou do processo administrativo durante os prazos 

respectivamente estabelecidos para extinção do seu direito à ação ou reclamação."

E, conforme assentado pela jurisprudência do STJ, "o pedido de 

reconsideração apresentado na via administrativa não tem o condão de suspender a 

contagem do prazo prescricional". (AgInt no AREsp 1.287.058/SP, relatora Ministra 

Maria Isabel Gallotti, quarta turma, julgado em 11/12/2018, DJe 19/12/2018.)

Portanto, diante dos fundamentos adotados no acórdão recorrido e do acima 

exposto, tem-se que não logrou a parte recorrente demonstrar a violação do texto legal. 

Incidência, por analogia, do enunciado n. 284 da Súmula do STF.

Por fim, no que se refere à divergência jurisprudencial, o não conhecimento do 

recurso especial pela alínea a do permissivo constitucional inviabiliza, por conseguinte, a 

análise do alegado dissídio (alínea c).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 14/03/2023 a 20/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - VIAOESTE S/A
ADVOGADOS : LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA E OUTRO(S) - SP067999

JULIANA WERNEK DE CAMARGO - SP128234
WAGNER ANDRIGHETTI JUNIOR - SP235272
RENAN GARCIA PIRES - SP319369

AGRAVADO : AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS DELEGADOS DE 
TRANSPORTE DO ESTADO DE SAO PAULO-ARTESP

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : GRAZIELLA MOLITERNI BENVENUTI E OUTRO(S) - SP319584

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - EQUILÍBRIO FINANCEIRO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DE RODOVIAS DO OESTE DE SÃO PAULO - VIAOESTE S/A
ADVOGADOS : LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA E OUTRO(S) - SP067999

JULIANA WERNEK DE CAMARGO - SP128234
WAGNER ANDRIGHETTI JUNIOR - SP235272
RENAN GARCIA PIRES - SP319369

AGRAVADO : AGENCIA REGULADORA DE SERVICOS PUBLICOS DELEGADOS DE 
TRANSPORTE DO ESTADO DE SAO PAULO-ARTESP

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Documento eletrônico VDA35760310 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 21/03/2023 19:04:42
Código de Controle do Documento: 18883b06-6dbd-4c8a-987b-645a15e268c7



ADVOGADO : GRAZIELLA MOLITERNI BENVENUTI E OUTRO(S) - SP319584

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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